







MOÇÃO Nº.              /2010


Senhora Presidente,

 		O Vereador João Moysés Abujadi requer, nos termos regimentais, a apreciação e aprovação do nobre Plenário da presente Moção de Apelo ao presidente da Câmara dos deputados e aos membros do Congresso Nacional para que seja votado, em regime de urgência, o projeto de lei complementar PLP 555/2010 que “Regulamenta o inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial ao servidor público titular de cargo efetivo cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”, apresentado pelo Poder Executivo Federal à Câmara dos Deputados em fevereiro de 2010.
		
Justificativa:
A aposentadoria especial aos servidores públicos efetivos ou estáveis que exercem suas atividades sob condições que prejudiquem sua saúde ou integridade física é direito assegurado pela Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 40, § 4º, incisos I, II e III.
Conforme mensagem MSC 64/2010, a Emenda Constitucional nº 47, de julho de 2005, mudou a redação do § 4º do art. 40 da Constituição, passando a prever, no inciso III, a concessão, nos termos definidos em lei complementar, da aposentadoria especial ao servidor que exercer atividade sob condições especiais. No entanto, até a presente data, tal norma não foi editada e a referida aposentadoria não pode ser concedida aos servidores que atuam nessas condições 
Atualmente, existem centenas de ações de mandados de injunção impetrados perante o Supremo Tribunal Federal com fundamento na inércia da regulamentação do § 4º do art. 40 da Constituição, tendo em vista que a omissão acarreta o impedimento para o exercício do direito.
Outro aspecto que agrava a situação é que a Lei nº 9.717, de novembro de 1998, que dispõe sobre a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência no serviço público, prevê no parágrafo único do seu art. 5º (acrescentado pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001), a proibição de concessão da aposentadoria especial, até que lei complementar federal discipline a matéria:

"Art. 5º................................................................................................
Parágrafo único. Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, nos termos do § 4º do art. 40 da Constituição Federal, até que lei complementar federal discipline a matéria”. 

Todavia, em consonância com a proposta do Programa de Governo Federal, de tratamento previdenciário equânime a todas as categorias de trabalhadores deste País, a presente proposta de lei vem suprir uma lacuna, corrigindo grave distorção da previdência social no âmbito do serviço público, qual seja, de não permitir, por falta de regulamentação infraconstitucional, que seus servidores efetivos, expostos a condições laborativas especiais, tenham acesso à aposentadoria especial, como já ocorre com os demais trabalhadores brasileiros, amparados pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS.
No âmbito do RGPS, o direito à aposentadoria especial está assegurado no art. 201, §1º da Constituição, nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Consequentemente, os servidores efetivos que laboram em idênticas condições a trabalhadores amparados pelo RGPS não podem exercer o direito a eles constitucionalmente assegurado, apenas por falta de disciplinamento legal, já que a aposentadoria especial no serviço público também possui embasamento na Constituição, nos termos do já citado § 4º do art. 40. 
Enfim, busca-se com a edição da presente Lei Complementar regulamentar o inciso III do §4º do artigo 40 da Constituição Federal, definindo os requisitos e critérios diferenciados a serem aplicados nas concessões de aposentadorias dos servidores titulares de cargos públicos efetivos que exerçam atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física
A regulamentação dessa situação relevante dos servidores públicos se faz necessária e com extrema urgência.
                        	Submetemos, pois, à apreciação do nobre Plenário desta Casa de Leis, a presente Moção de Apelo, ao Excelentíssimo Presidente da Câmara dos Deputados e demais membros do Congresso Nacional.
			Que do deliberado seja dada ciência, por ofício, para a Câmara dos Deputados e Presidência das Câmaras Municipais da Região Metropolitana de Campinas, no sentido de que se mobilizem e pleiteiem essa mesma reivindicação.

Valinhos, 02 de Agosto de 2010.



   JOÃO MOYSÉS ABUJADI
                  Vereador







